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RESUMO

Este artigo apresenta uma revisão sistemática acer-
ca das produções científicas sobre saúde peniten-
ciária, objetivando identificar as condições gerais 
de alocação presidiária e os impactos à saúde do 
indivíduo no sistema prisional do país. A busca foi 
realizada na Biblioteca Virtual de Saúde (BVS), nas 
bases: Medical Literature Analysis and Retrieval 
System Online (Medline), Literatura Latino-Ame-
ricana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) 
e Scientific Eletronic Library Online (SciELO). Fo-
ram adotadas as diretrizes do Preferred Reporting 
Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses 
(PRISMA), que inclui uma lista de verificação de 
27 itens. O critério de elegibilidade do corpus do-
cumental quanto a inclusão adotada para seleção 
dos artigos analisados foi de estudos publicados 
nos idiomas português, inglês e espanhol, sobre a 
saúde no sistema prisional brasileiro, no período de 
2000 a 2018. Os estudos evidenciaram que a saú-
de dos detentos é uma problemática latente, um 
campo aberto e vasto a ser explorado; sendo uma 
questão de saúde pública, na qual a própria condi-
ção de confinamento dos detentos representa uma 
oportunidade singular para dispersão de inúmeros 
acometimentos graves à saúde, alguns irreversí-
veis; e, concomitantemente, também possibilita a 
implementação de programas terapêuticos, medi-
das preventivas e ações educativas específicas para 
esse segmento da população, que, em geral, não 
tem acesso aos serviços médicos.
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ABSTRACT

This paper presents a systematic literature review about the scientific productions on prison health, 
aiming to identify the general conditions of inmate allocation with possible aggravations to the pris-
oner in the country’s prison system. The search was performed in the Virtual Health Library (VHL) at 
the bases: Medical Literature Analysis and Retrieval System Online (Medline), Latin American and 
Caribbean Literature in Health Sciences (LILACS) and Scientific Electronic Library Online (SciELO). 
The guidelines of the Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyzes (PRISMA), 
which includes a checklist of 27 items, have been adopted. The criteria for eligibility of the documen-
tary corpus regarding the inclusion adopted for the selection of articles analyzed were studies pub-
lished in the Portuguese, English and Spanish languages on health at Brazilian prison system, from 
2000 to 2018. The studies showed that the health of detainees is a latent problematic, and an open 
and vast field to be explored; being a public health issue, in which the very condition of inmates’ con-
finement represents a singular opportunity for dispersion of innumerable serious health problems, 
some irreversible; and, at the same time, also enables the implementation of therapeutic programs, 
preventive measures and specific educational actions for this segment of the population, which, in 
general, do not have access to medical services.

KEYWORDS

Delivery of healthcare. Primary healthcare. Prisons. Prisoners. Human Right.

RESUMEN

Este artículo presenta una revisión sistemática de la literatura sobre las producciones científicas 
sobre la salud de las prisiones, con el objetivo de identificar las condiciones generales de asignación 
de reclusos con posibles agravaciones para los reclusos en el sistema penitenciario del país. La bús-
queda se realizó en la Biblioteca Virtual en Salud (BVS) en las bases: Sistema de Análisis y Recupera-
ción de Literatura Médica en Línea (Medline), Literatura Latinoamericana y del Caribe en Ciencias de 
la Salud (LILACS) y Biblioteca Electrónica Científica en Línea (SciELO). Se han adoptado las pautas 
de los elementos de informe preferidos para revisiones sistemáticas y metaanálisis (PRISMA), que 
incluye una lista de verificación de 27 elementos. Los criterios de elegibilidad del corpus documental 
sobre la inclusión adoptada para la selección de los artículos analizados fueron estudios publicados 
en portugués, inglés y español sobre salud en el sistema penitenciario brasileño, de 2000 a 2018. Los 
estudios mostraron que la salud de los detenidos es una problemática latente, y un campo abierto 
y vasto por explorar; siendo un problema de salud pública, en el que la condición misma del confi-
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namiento de los reclusos representa una oportunidad singular para la dispersión de innumerables 
problemas de salud graves, algunos irreversibles; y, al mismo tiempo, también permite la implemen-
tación de programas terapéuticos, medidas preventivas y acciones educativas específicas para este 
segmento de la población que, en general, no tienen acceso a servicios médicos.

PALABRAS CLAVE

Asistencia a la salud. Atención primaria a la salud. Prisiones. Prisioneros. Derechos humanos.

1 INTRODUÇÃO

A saúde no ambiente prisional é uma parte inevitável da saúde pública; há uma interação intensi-
va entre as prisões e a sociedade (BRASIL, 2010). A saúde é um direito constitucional, deve ser asse-
gurada universalmente e integralmente. Os próprios processos discriminatórios e a violência dirigida 
às pessoas privadas de liberdade são fatores determinantes de agravos à sua saúde, o que evidencia 
a necessidade de se acentuar os esforços do setor saúde na premissa da humanização da atenção. 
Aponta Soares Filho (2018) que abordar a saúde nas prisões é essencial em qualquer iniciativa de 
saúde pública que vise melhorar a saúde pública geral.

Nas últimas décadas, tem havido um aumento acentuado no número de prisioneiros em muitos 
países. Populações prisionais aumentaram em 71% dos países listados na Lista Populacional da Pri-
são Mundial (WALMSLEY, 2008). Nos Estados Unidos da América, o número total subiu de 450.000 
em 1978 para mais de 2 milhões em 2005 e no Reino Unido da Grã-Bretanha e do Norte Irlanda, a 
população carcerária dobrou desde 1990 (WILKINSON; PICKETT, 2009).

No Brasil, diversas entidades nacionais e internacionais têm realizado críticas ao sistema penitenciário 
brasileiro relacionadas à superlotação, pequeno número de ações que visam ressocialização e estruturas 
físicas inadequadas, que fomentam o surgimento de agravos à saúde (BARBOSA et al., 2014; BRASIL, 
2015). Entre os representantes do Estado, responsáveis por realizar ações e atividades no âmbito da saúde, 
há o reconhecimento das lacunas existentes no sistema penitenciário (CHATEAURAYNAUD, 2017).

Os prisioneiros não representam um segmento homogêneo da sociedade. Muitos viveram à mar-
gem, são pouco educados e vêm de grupos socioeconomicamente desfavorecidos (BARBOSA et al., 
2014; SCHULTZ et al., 2017). Frequentemente, apresentam estilos de vida e vícios pouco saudáveis, 
como o alcoolismo, o tabagismo e o uso de drogas, que contribuem para uma saúde geral precária e 
os colocam em risco de adoecer (BARBOSA et al., 2014). 

A prevalência de problemas de saúde mental é muito alta: alguns presos são gravemente doentes 
mentais e devem estar em uma instalação psiquiátrica, não em uma prisão. Além disso, as doenças 
transmissíveis, como a Imunodeficiência Humana (HIV), hepatite e tuberculose, são mais prevalentes 
nas prisões do que na comunidade (SILVA, 2015).
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A realidade do sistema penitenciário é uma situação que precisa ser revista pela sociedade do 
nosso país (BARATTA, 2002). Segundo sinaliza o Ministério da Justiça, a população carcerária aumen-
ta cerca de 7% ao ano (INFOPEN, 2018). De acordo com as informações estatísticas do sistema pe-
nitenciário brasileiro, o Brasil conta com 1.424 unidades prisionais, quatro desses estabelecimentos 
são penitenciárias federais, as demais unidades são estabelecimentos estaduais, totalizando 376.669 
vagas. Dados de 2016 apontam que o Brasil teve um aumento na população carcerária de 267,32% a 
partir de 2000 e dados de 2016 informam o quantitativo de 622.202 mil presos, sendo o quarto país 
que mais prende no mundo (DEPEN, 2018).

Com efeito, o grupo prisional possui demandas específicas de denúncia contra a violência, os 
maus tratos e a ausência de direitos considerados básicos, além do enfrentamento do preconceito e 
da discriminação social como causadora de sofrimento psíquico intra e extramuros e, em último caso, 
a reincidência como justificativa da ausência de proteção social. Por conseguinte, seria interessante 
se os estabelecimentos prisionais possuíssem condições mínimas para receber esses indivíduos, e 
nestas condições, incluir-se-ia um programa de atendimento à saúde. 

Além disto, o artigo 196 da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), na Seção II descreve 
que a saúde é direito de todos e dever do Estado, visando a redução dos riscos de doenças e de outros 
agravos mediante políticas sociais e econômicas, bem como acesso igualitário, o que faz que este 
dispositivo constitucional subsidie a importância do atendimento ao preso.

Neste sentido, já existem algumas ações desenvolvidas pelo Sistema Único de Saúde (SUS) e de-
mais colaboradores para garantir que se cumpra esse direito. Para a garantia da promoção integral 
das pessoas reclusas nas unidades prisionais, o Ministério da Saúde e da Justiça instituíram a Porta-
ria Interministerial n° 1.777/2003 (BRASIL, 2003), que aprova o Plano Nacional de Saúde no Sistema 
Prisional. Dentre essas ações estão presentes o controle de tuberculose, hipertensão, diabetes, han-
seníase, saúde bucal, saúde da mulher e da criança, atenção em saúde mental, programa de imuniza-
ção, diagnóstico, aconselhamento, tratamento em doenças sexualmente transmissíveis (DST).

No âmbito da assistência à saúde no ambiente prisional, existe uma escassez de condições e re-
cursos para um atendimento de qualidade. Isso é resultado de questões físicas e estruturais do am-
biente, somadas a inexistência ou ao quantitativo ineficiente de profissionais de saúde e da área das 
ciências humanas para a efetivação de ações multidisciplinares e interdisciplinares para promoção 
de uma melhoria da saúde física e mental desses cidadãos-presos (MESQUITA-NETO, 2002; SALES, 
2007). Sendo assim, percebe-se uma contradição entre a legislação e a prática. Enquanto a Consti-
tuição Federal e a Lei de Execução Penal asseguram o direito à saúde, há uma grande lacuna para a 
efetivação do direito à saúde para com os presidiários.

No Brasil, o conceito de saúde asseverado pela VIII Conferência Nacional de Saúde aponta que a 
saúde é resultante das condições de alimentação, habitação, educação, renda, meio ambiente, traba-
lho, transporte, emprego, lazer, liberdade, acesso e posse de terra, acesso a serviços de saúde. Tam-
bém que o direito à saúde significa a garantia, pelo estado, de condições dignas de vida, de acesso 
universal e igualitário às ações, serviços de promoção, proteção e recuperação da saúde, em todos os 
seus níveis, a todos os habitantes do território nacional (BRASIL, 1986).
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Nesse contexto, a Lei de Execução Penal brasileira (BRASIL, 1984), no título II, capítulo II, art. 14, 
dispõe que atenção à saúde do preso e do internado, de caráter preventivo e curativo, deve abranger 
atendimento médico, odontológico e farmacêutico; e quando o presídio não estiver em condições de 
prover tal assistência, a mesma será prestada em outro local, mediante autorização da direção da 
instituição. Como desdobramento e implementação desta ação, o Ministério da Justiça e o Ministério 
da Saúde, por meio da Portaria Interministerial nº 1.777 (BRASIL, 2003), instituiu o Plano Nacional 
de Saúde no Sistema Penitenciário, desenvolvido dentro de uma lógica de atenção à saúde funda-
mentada nos princípios do SUS, cujo objetivo é promover atenção integral à população confinada em 
unidades prisionais masculinas e femininas, com inclusão das psiquiátricas.

Sob esse ponto de vista, trabalhar com sujeitos encarcerados se torna um dos desafios para o avanço 
da saúde pública, à medida que tais atividades permitem a construção de reflexões e ações acerca da 
percepção sobre as diversas práticas institucionais, sociais e políticas que negligenciam as formas de 
construção de cidadania; e para além disso, identificar as condições gerais de alocação presidiária com 
possíveis agravos à saúde do indivíduo detento no sistema prisional do país. Nessa perspectiva, o pre-
sente estudo propõe apresentar uma revisão sistemática dos trabalhos publicados sobre saúde peniten-
ciária, com o objetivo de descrever o atual estado da arte a respeito do assunto, na busca de contribuir 
com a consolidação de dados sobre o tema, e gerar subsídios às pesquisas futuras.

2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Como método, a pesquisa se deu por meio de uma revisão sistemática, que é uma forma de síntese 
das informações disponíveis em dado momento, sobre um problema específico, de forma objetiva e 
reproduzível, por meio de método científico. 

Para o planejamento da revisão, foram adotadas as diretrizes formuladas pelo Preferred Reporting 
Items for Systematic reviews and Meta-Analyses (PRISMA), devido à clareza de suas instruções e à 
validade reconhecida em diferentes áreas de pesquisa. Os princípios estabelecidos pelo PRISMA são 
resultantes da construção coletiva de um grupo de pesquisadores interessados em organizar o conhe-
cimento e sintetizar informações relevantes. O PRISMA adota como revisão sistemática aquela que 
revisa uma questão relevante para determinada área, com o uso de métodos sistemáticos e explícitos 
para identificar, selecionar e avaliar criticamente pesquisas relevantes e para coletar e analisar da-
dos dos estudos incluídos na revisão (MOHER et al., 2009).

Protocolos bem estabelecidos como o do PRISMA são relevantes, pois a qualidade dos relatos pre-
sentes em trabalhos de revisão tradicional pode variar, limitando a interpretação dos leitores quanto às 
reais lacunas de uma dada área. Os princípios do PRISMA permitem construir um panorama abrangente 
por meio de processos explícitos e pressupostos metodológicos replicáveis por outros pesquisadores. 

Assim, adotou-se um conjunto ordenado de critérios que determinam a cientificidade de uma re-
visão sistemática de literatura, iniciando pela construção de um protocolo, cuja função foi garantir o 
rigor do processo de pesquisa. Para isso, o protocolo dispunha dos seguintes componentes: pergunta 
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de revisão, critérios de inclusão e exclusão, estratégias para a busca do universo de pesquisas, orien-
tação para a seleção do material, análise e síntese dos dados.

O momento de definição da pergunta é de fato importante para o processo de desenvolvimento da 
revisão, pois promove que a execução seja direcionada, auxiliando no processo de realização das ativida-
des, incluindo também definir os participantes, intervenções e os resultados que almejam ser alcançados 
(GALVÃO; SAWADA; TREVIZAN, 2004). Para tanto, a revisão está orientada pelas seguintes questões:

1) Como o tema saúde penitenciária vem sendo abordado em artigos científicos?
2) Qual é o quadro situacional da saúde pública no sistema prisional no Brasil?
A busca dos estudos foi realizada de forma ampla por meio da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), que 

hospeda bases de dados reconhecidas. A busca foi realizada a partir dos descritores “saúde” (“health”), “pri-
sões” (“prisions”), “prisioneiros” (“prisoners”) e “presídios” (“prisions”). No cruzamento das palavras foi ado-
tada a expressão booleana: “AND” (inserção de duas ou mais palavras). Cujo resultado obtido conduziu a 
pesquisa às bases de dados: Medical Literature Analysis and Retrieval System Online (MEDLINE), Literatura 
Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) e Scientific Eletronic Library Online (SciELO).

Os critérios de inclusão foram: artigos originais; disponibilizados on-line; nos idiomas português, 
inglês ou espanhol; com definição do método, cenário do estudo, população estudada, apresentação 
consistente dos resultados encontrados, com Brasil como país de assunto.

Os critérios de exclusão foram: qualquer fator que não atendesse aos critérios de inclusão; estu-
dos que apresentassem erros sistemáticos; estudos de revisão, relatos de caso ou comunicação; além 
de ambiguidade e apresentação insuficiente dos resultados.

A coleta dos dados foi norteada em três momentos distintos e complementares, a saber:
i) Teste de relevância preliminar: que teve o objetivo de refinar a seleção inicial de artigos. Essa 

fase se procedeu com um questionário de perguntas claras que gerava reposta afirmativa ou negati-
va, criadas a partir dos critérios de inclusão e exclusão. Foi operacionalizada por um dos pesquisado-
res, o qual removeu apenas as referências que foram obvias à exclusão;

ii) Teste de relevância II: foi operacionalizado pelo pesquisador que fez o teste de relevância pre-
liminar, juntamente com o segundo pesquisador, que analisaram, de forma independente, os artigos 
que passaram pelo primeiro Teste e só após finalizarem a análise se reuniram e discutiram os artigos 
que passariam para a fase seguinte. Tal postura foi tomada com a finalidade de verificar a objetivida-
de do método. Ressalta-se que o teste de relevância II foi aplicado em estudos na íntegra, verificando 
por meio de perguntas claras os seguintes fatores: se tinham relação direta com a questão estudada 
(saúde penitenciária), se a metodologia estava suficientemente descrita e adequada ao alcance dos 
objetivos propostos e se os resultados estavam compatíveis com a metodologia empregada;

iii) Teste de relevância final: norteado a partir dos resultados anteriores. Aqui foram extraídas, por 
toda a equipe de pesquisadores, informações detalhadas de cada pesquisa, tais como: dados que ca-
racteriza a autoria, referência bibliográfica, tipo de pesquisa, rigor metodológico, cenário do estudo, 
tamanho da amostra, evidência dos resultados encontrados e sua credibilidade.

Os artigos selecionados foram analisados e registrados pela escala Physiotherapy Evidence Da-
tabase (PEDro) cuja estrutura foi organizada em 6 tópicos: autor/ano; método; cenário de estudo; 
população estudada; objetivos; principais resultados (MORTON, 2009).
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1 CATEGORIZAÇÃO DAS PRODUÇÕES LOCALIZADAS

Na pesquisa na BVS, no ícone via descritores DeCS/MeSH, com a utilização das palavras-chave 
“Saúde AND Prisões”, foi observado que o resultado da procura na opção “busca por todos os descri-
tores”, foram encontrados 302 estudos da Medline; 10 estudos na Lilacs e 16 na SciELO. Utilizando-se 
as palavras-chave “Saúde AND Prisioneiros”, foram encontrados 302 estudos da Medline; encontrou-
-se 11 estudos na Lilacs e 15 na SciELO. E por fim, utilizando-se as palavras-chave “Saúde AND Pre-
sídios”, encontrou-se 6 estudos na Lilacs e 10 na SciELO.

Após um refinamento, no qual se excluíram os trabalhos que se repetiam nas três combinações de 
descritores, encontrou-se 476 estudos, sendo: 82 na Medline; 153 na Lilacs e 241 na SciELO, sendo 
encaminhados para análise por meio do Teste de Relevância Preliminar.

Dos 476 estudos que passaram pelo Teste de Relevância Preliminar, foram excluídos os que não 
se adequaram aos critérios de inclusão; restando, portanto, 155 artigos disponibilizados na íntegra. 
Essa etapa foi realizada por um dos pesquisadores, o qual já vinha se dedicando ao estudo do tema 
e apresenta experiência em revisão sistemática, contudo tal conduta não elimina o viés de outro 
pesquisador considerar relevante a inclusão ou exclusão de artigos diferenciados dos que foram se-
lecionados para esse estudo. 

Com esse entendimento, passou-se para o Teste de Relevância II. Neste, dos 155 artigos sele-
cionados no Teste Preliminar foram excluídos 87 por serem repetidos; 22 por serem revisões; 28 por 
serem tese e/ou dissertações e dois por se tratar de editorial; restaram, então, 16 artigos que foram 
selecionados para o Teste de Relevância Final (FIGURA 1).

Figura 1 – Fluxograma do processo de busca e seleção dos estudos da pesquisa, 2018.

Fonte: Dados da pesquisa.
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Diante do que foi encontrado, evidencia-se que a produção científica pesquisada é bastante re-
cente, estando a primeira publicação datada de 2002, com um artigo. Nos anos subsequentes, tem-
-se: 2004 (um artigo), 2006 (um artigo), 2007 (dois artigos), 2008 (dois artigos), 2009 (três artigos), 
2012 (dois artigos), 2013 (um artigo), 2014 (dois artigos) e 2016 (um artigo).

Percebe-se que, observando-se a área de conhecimento dos periódicos, as publicações estão vei-
culadas em revistas cujo enfoque é a Saúde Pública, na seguinte ordem: Ciência & Saúde Coletiva 
(quatro artigos), Cadernos de Saúde Pública (três artigos cada), Revista Saúde Pública e Revista Bra-
sileira de Epidemiologia (dois artigos cada), Revista de Saúde Pública de Santa Catarina, Revista Saú-
de e Sociedade, Revista Texto & Contexto – Enfermagem, Revista Brasileira de Enfermagem e Revista 
Brasileira de Análises Clínicas (um artigo).

Em função do conteúdo dos artigos originais analisados – frutos dos resultados de estudos empí-
ricos, experimental ou conceitual sobre o assunto em pauta – observa-se a predominância de pesqui-
sas com abordagem quantitativa. Uma possível explicação pode ser o fato de a maioria desses estudos 
terem como objetivo predominante a identificação de incidência e de prevalência de doenças como 
tuberculose, hepatite B e C, HIV e caracterização do perfil sociodemográfico da população encarcerada.

Identificou-se uma predominância de estudos realizados com detentos do sexo masculino, em 
comparação ao sexo feminino, fato que vem em conformidade com a predominância da população 
carcerária ser majoritariamente do sexo masculino (SANCHEZ et al., 2007).

Carvalho e outros autores (2006) apontam que o grupo masculino é o mais envolvido em situa-
ções de violência e com maior o índice de reincidência em crimes, consequentemente, no cumpri-
mento de pena prisional. Mostram, ademais, que embora homens e mulheres encarcerados sejam 
igualmente excluídos da vida social antes e depois da prisão, existem algumas características que 
os diferenciam nesse processo de exclusão. 

Os fatores carcerários mais fortemente associados ao sexo masculino são: visita íntima na prisão, 
estar preso por sete anos ou mais, ser casado, condenação por roubo, ter ainda três anos ou mais 
a cumprir de pena e uso de maconha antes de ser preso; enquanto os associados ao sexo feminino 
dizem respeito a: doença sexualmente transmissível, ser viúva, estrangeira, usar tranquilizante na 
prisão, ter visitado alguém na prisão antes de ser presa e ter 35 anos ou mais.

Diante desta problemática, surgem algumas questões de saúde e necessidades específicas de cada 
sexo, principalmente se tratando de pessoas que vivem em confinamento. O foco das pesquisas realizadas 
com homens presidiários foi voltado para HIV, a tuberculose, a infecção pelo Vírus da Hepatite B (VHB) e a 
saúde mental. Também foi identificado que os presos apresentam elevado risco de contaminação com HIV, 
dentre vários fatores, incluindo a não importância dada ao uso do preservativo (CARVALHO et al., 2006).

O HIV é, ainda, o fator de risco mais importante para a progressão da tuberculose, que possui ainda 
outros fatores associados para sua disseminação nas prisões, como: superlotação, a pouca ventilação, 
condições sanitárias adversas, baixo nível socioeconômico e uso de drogas (SANCHEZ et al., 2007).

Quanto à problemática da infecção pelo vírus da hepatite B, foi estimada a prevalência do marca-
dor e seus fatores de risco na população masculina, verificando a necessidade de programas preven-
tivos voltados a essa população (COELHO et al., 2009).
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Ressalta-se, ainda, que a população encarcerada é vulnerável à transmissão parenteral de HCV e 
HIV, considerado o principal meio, o uso de drogas injetáveis e pela transmissão via práticas sexuais 
de risco, além de associarem esse quadro às condições de confinamento e ao status social margina-
lizado (STRAZZA et al., 2007, GABE; LARA, 2008).

Minayo e Ribeiro (2016) apontam que um dos mais relevantes agravos à saúde do preso é a violên-
cia. Essa que já fazia parte do contexto de vida da maioria deles antes de serem presos, os acompanha 
dentro do cárcere: 46,4% dos homens e 55,4% das mulheres responderam que são ameaçados, têm 
medo de serem feridos, agredidos ou mortos (p<0,01). As mulheres relataram, mais que os homens, 
terem sofrido agressão verbal, sexual, quedas, tentativas de suicídio e de homicídio e perfuração por 
arma branca. Os presos da Baixada Fluminense (Rio de Janeiro) são os que se sentem mais vulnerá-
veis e, em maioria, se queixam de agressões físicas, verbais e emocionais. É interessante observar 
que as tentativas de homicídio referidas por 5,2% das mulheres presas no Interior parecem ser bem 
menos frequentes que as tentativas de suicídio, relatadas por 13,9% delas.

O direito à saúde está intimamente ligado a uma condição de cidadania ativa, ou seja, “uma cons-
tante luta contra qualquer constrangimento que impeça o seu exercício” (NOGUEIRA; PIRES, 2004) 
e não pode ser resumido à formalização em leis sem a sua concretização no cotidiano das pessoas. 
Para os autores é necessário considerar o direito à saúde no plano político como uma instância de 
luta coletiva para que sejam deslocados do plano meramente formal e não histórico. Segundo Dallari 
(1988), a efetividade desse direito se dará de acordo com o grau de desenvolvimento socioeconômico 
e cultural do Estado e conforme a participação dos indivíduos no processo.

O Sistema penitenciário não é um processo estático e sim dinâmico. Envolve pessoas com culturas, 
valores, conhecimentos, vivências e experiências variadas. E cada pessoa chega ao presídio com uma 
realidade (CAPEZ, 2001). Ora com patologias, ora sem. A pessoa que não chega com alguma patologia 
corre o risco de adquirir algum tipo de transtorno, seja mental ou físico, por tratar-se de um ambiente 
muitas vezes superlotado, com pouca ventilação, iluminação, restrito a atividades e até isolado. 

As ações e serviços de atenção à saúde devem contar com a participação de todos envolvidos no contexto 
prisional, ou seja, presos, equipes multiprofissionais, administradores, gestores, agentes, familiares, comuni-
dade. O governo brasileiro tem buscado reformular as políticas para melhorar a atenção à população privada 
de liberdade. Os programas que antes eram destinados somente a população geral, tem invadido aos poucos 
os sistemas prisionais. É sabido que a legislação não muda a realidade, tanto que ainda tem regiões que não 
veem importância no desenvolvimento deste trabalho (THOMPSON, 2002; DOTTI, 2003).

Não adianta possuir as ferramentas se não fazem uso delas. Ou seja, se existem programas, ações 
e serviços de saúde dentro das prisões para realizar atividades de baixa complexidade e referências 
locais para média e alta complexidade, mas não ocorre a alimentação do banco de dados referente 
aos atendimentos realizados, as patologias diagnosticadas. É o mesmo que dizer que não acontece 
trabalho em saúde, porque sabemos que os números de agravos existem, mas não são registrados. 
Ou se possui toda infraestrutura, mas os profissionais não são capacitados, não são acompanhados. 
Estes além de ser cuidadores também precisam ser cuidados.

Entretanto, as condições limites de vida e saúde da população que se encontra em unidades pri-
sionais, levam-nos a refletir que embora a legislação vise a prevenir o crime e a garantir o retorno 
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à convivência social, as precárias condições de confinamento tornam-se um dos empecilhos a esta 
meta, bem como impossibilitam o acesso das pessoas presas à saúde de forma integral e efetiva.

4 CONCLUSÃO

No sistema prisional é ausente uma política que se pauta pelo direito universal à saúde e 
preconiza equidade, integralidade, acolhimento e humanização postos pelo SUS. Uma delas é 
que parece que estender a atenção à comunidade prisional decorre do reconhecimento de que 
a distribuição de presos (condenados, provisórios, em medida de segurança) não se efetiva na 
prática e que há dificuldade de operacionalizá-la institucionalmente. Não se ignora, ademais, a 
exposição de pessoas de diversos segmentos sociais (familiares, profissionais, religiosos, presos 
etc.) devido ao intenso trânsito diário, seja interna (trabalho, visitas) ou externamente (saídas de 
presos para atendimento jurídico, de saúde, mas também pelos alvarás, ingressos, transferências 
ou trabalho extramuros).

Os estudos evidenciaram que a saúde dos detentos é uma problemática latente e um campo aber-
to e vasto a ser explorado, sendo uma questão de saúde pública, na qual a própria condição de con-
finamento dos detentos representa uma oportunidade singular para a implementação de programas 
terapêuticos, medidas preventivas e ações educativas específicas para esse segmento da população, 
que, em geral, tem menos acesso aos serviços de atenção à saúde.

As ações e serviços de saúde estão presentes em leis, portarias, programas, em algumas peniten-
ciárias. Mas para que o sistema penitenciário funcione como a sociedade e os colaboradores esperam 
é necessário que se tenha interesse em realizar as ações e serviços de saúde nesse sistema para 
apresentar bons resultados nos indicadores de saúde.
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